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	Expeça-se

	Publique-se

	/         /

	O Secretário da Mesa



	 FORMCHECKBOX 

	REQUERIMENTO
Número      /XI (     .ª)

	 FORMCHECKBOX 

	PERGUNTA
Número      /XI (     .ª)


Assunto: No Hospital de Cascais HPP (gestão privada) os funcionários aguardam há vários meses pelas comparticipações que lhes são devidas pela ADSE
Destinatário: Ministério das Finanças e da Administração Pública
Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República

	Os funcionários do Hospital HPP Cascais, enquanto beneficiários da ADSE, têm cumprido escrupulosamente os seus deveres.

Todos os meses são deduzidos dos seus salários os descontos mensais a que estão sujeitos, cujo montante constitui receita da Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários e Agentes da Administração Pública (DGPSFAAP). Os funcionários têm, igualmente, cumprido o prazo estipulado no que concerne à entrega, no serviço processador de vencimentos, Hospital HPP Cascais, dos comprovativos relativos às despesas a comparticipar.

Sucede que os funcionários do Hospital HPP Cascais (que como se sabe é uma parceria público privada) aguardam há vários meses pelo reembolso das comparticipações que lhes são devidas e que deverão ser pagas através da entidade empregadora. Não obstante terem cumprido todos os requisitos exigidos, ainda não foi lhes foi reconhecido o direito à comparticipação legalmente devida e, apesar das reivindicações destes profissionais, nem o Hospital HPP Cascais nem a ADSE resolvem a situação.
Não se sabe se é a ADSE que não acertou as contas com o Hospital ou se é este que está a reter indevidamente o pagamento aos beneficiários da ADSE.
O final do ano aproxima-se sem que tenha sido avançada qualquer solução para esta problemática e sem que exista qualquer justificação para o atraso verificado. Os prejudicados são, única e exclusivamente, claro está, os profissionais do Hospital HPP Cascais. 

Este é um lamentável exemplo do incumprimento dos seus deveres, por parte das entidades governamentais e da gestão privada do hospital de Cascais, em detrimento dos direitos dos cidadãos e em manifesta contradição com o rigor que lhes é exigido. 
Atendendo ao exposto, e ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, o Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda vem por este meio dirigir ao Governo, através do Ministério das Finanças e da Administração Pública, as seguintes perguntas:

1. Como justifica o Ministério o atraso verificado no pagamento das comparticipações devidas aos funcionários do Hospital HPP Cascais?
2. Pode o Governo garantir que a gestão privada do Hospital de Cascais não está a reter indevidamente aquelas comparticipações?
3. Quando poderá o Ministério garantir esse mesmo pagamento?


Palácio de São Bento, 04 de Dezembro de 2009.
O Deputado
João Semedo
